
Lição 17
Injustice to Oneself

Ora, se acontece ou não alguém cometer injustiça contra si mesmo é manifesto a partir do que foi
dito. [1091]

Pois há certas coisas justas, segundo toda virtude, ordenadas pela lei, por exemplo, a lei não
manda alguém matar-se a si mesmo, e o que ela não manda, proíbe. [1092]

Ademais, como, contrariamente à lei, prejudica quem não retribui um dano, comete injustiça
voluntariamente, e voluntariamente significa sabendo tanto o quê quanto o como. Ora, quem por
ira se mata a si mesmo faz isto voluntariamente contrariamente à lei reta, o que a lei não permite.
Portanto, comete injustiça. [1093]

Mas contra quem? Acaso contra a cidade, e não contra si mesmo? [1094]

Pois padece voluntariamente, mas ninguém padece injustiça voluntariamente. [1095]

Por causa disto, também a cidade impõe dano e uma certa infâmia recai sobre quem se destrói a si
mesmo, como sobre quem comete injustiça contra a cidade. [1096]

Ademais, segundo o modo pelo qual é injusto aquele que apenas comete uma injustiça e não é
totalmente perverso, não é possível cometer injustiça contra si mesmo. Pois isto é diverso daquilo;
com efeito, é injusto de certo modo assim mau como o tímido, não como quem tem toda a malícia;
por isso, nem segundo esta comete injustiça. [1097]

Pois, ao mesmo tempo e para o mesmo, haveria de ser tirado e acrescido a um mesmo; ora, isto é
impossível, mas sempre é necessário que o justo e o injusto estejam em pessoas diversas. [1098]

Ademais, cometer injustiça é voluntário e por escolha e anterior. Pois quem primeiro padeceu e
retribui o mesmo não parece cometer injustiça; ora, ele próprio, de si mesmo, ao mesmo tempo
padece e faz as mesmas coisas. [1099]

Ademais, aconteceria que ele padeceria injustiça voluntariamente. [1100]

Além disso, se em segundo lugar se considera nas justificações particulares, ninguém comete
injustiça contra si mesmo. Com efeito, ninguém adultera com aquela que é sua própria, nem
arromba o próprio muro, nem furta aquilo que é seu. [1101]

Ora, a questão de cometer injustiça contra si mesmo resolve-se por completo segundo a definição
daquilo que é sofrer injustiça voluntariamente. [1102]



É manifesto também que ambas as coisas são más, tanto sofrer injustiça quanto cometer injustiça.
Pois esta consiste em ter menos, e aquela em ter mais que o meio, e é como o saudável na
medicina e a boa disposição na ginástica. [1103]

Contudo, é pior cometer injustiça. Cometer injustiça, com efeito, dá-se com malícia e é reprovável,
e com malícia ou perfeita e absoluta, ou próxima dela (pois nem todo ato voluntário se dá com
injustiça). Já sofrer injustiça dá-se sem malícia e sem injustiça. Portanto, em si mesmo, sofrer
injustiça é menos mau. Mas por acidente nada impede que seja um mal maior. Ora, a arte não se
preocupa com isso, mas diz que a pleurisia é uma enfermidade maior do que uma pancada no pé,
ainda que por vezes por acidente a outra venha a ser pior, se acaso, por causa da queda de quem
tropeça, aconteça ser capturado pelos adversários e morrer. [1104-5]

Segundo uma metáfora e uma semelhança, há um justo não do próprio homem para consigo
mesmo, mas de algumas partes dele para com outras partes suas; não porém todo justo, mas o do
domínio ou o da administração. Pois segundo essas noções distingue-se a parte da alma dotada de
razão da parte irracional. Para essas partes olham aqueles a quem parece haver injustiça para
consigo mesmo, porque nelas é possível sofrer algo por causa dos próprios apetites. Assim, pois,
como entre quem comanda e quem é comandado, há entre elas certo justo recíproco. Da justiça,
portanto, e das demais virtudes morais, fique determinado deste modo. [1106]

1091. Se, porém, é possível a alguém para consigo mesmo etc. Depois de o Filósofo ter
determinado acerca da justiça propriamente dita, aqui pretende determinar acerca da justiça dita
metaforicamente.

E porque a justiça deste gênero consiste naquilo que diz respeito a si mesmo, por isso mostra que
ninguém pode, propriamente falando, cometer injustiça contra si mesmo;

em segundo lugar, mostra de que modo isso acontece segundo a metáfora.

Quanto ao primeiro ponto, faz duas coisas:

primeiro mostra que ninguém pode cometer injustiça contra si mesmo nem sofrer injustiça de si
mesmo;

em segundo lugar mostra o que é pior, se cometer injustiça ou sofrer injustiça, em: é manifesto
também que ambas as coisas etc.

Quanto ao primeiro, faz três coisas.

Primeiro propõe que uma questão deste gênero pode ser determinada a partir do que foi dito
acima;

em segundo lugar apresenta certas coisas pelas quais parece que alguém pode cometer injustiça
contra si mesmo, em: pois certas coisas etc.;

em terceiro lugar determina a verdade, em: mas a quem etc.



Diz, portanto, primeiro, que a partir do que foi dito pode tornar-se manifesto se é possível ou não
que alguém cometa injustiça contra si mesmo. Ora, essa questão suscitou-a acima; mas aqui a
prossegue por causa da proximidade que tem com o conhecimento da justiça metafórica.

1092. Em seguida, quando diz: pois certas coisas etc., apresenta duas razões pelas quais parece
que alguém pode cometer injustiça contra si mesmo.

A primeira delas é a seguinte. É manifesto, segundo o que foi dito acima, que aquelas coisas que
são justas segundo qualquer virtude são ordenadas pela lei; por isso, aquilo que em nenhum caso
é ordenado pela lei não parece ser justo segundo alguma virtude e, assim, parece ser injusto; pois
em nenhum caso a lei ordena que alguém se mate. Ora, aquelas coisas que a lei não ordena como
justas, proíbe-as como injustas (o que não se deve entender como se nada houvesse de
intermediário entre o preceito e a proibição da lei, pois há muitas coisas que a lei nem prescreve
nem proíbe, mas deixa à vontade dos homens, como comprar ou não comprar alguma coisa; mas
deve-se entender que somente aquelas coisas que são proibidas como injustas por si mesmas é
que a lei em nenhum caso ordena), e assim parece que matar-se a si mesmo seja injusto por si,
visto que a lei nunca o prescreve.

1093. A segunda razão apresenta em ademais, porém etc. E diz que aquele que prejudica
alguém à parte do preceito da lei, como quando a lei ordena que alguém seja punido, contanto que
não esteja contraprejudicando, isto é, resistindo ao dano a ele infligido por outro, por exemplo
quando repele quem o fere, tal pessoa, digo, comete injustiça voluntariamente; e ao dizer
voluntariamente entende-se que saiba o quê e de que modo o faz e as demais circunstâncias. Mas
aquele que se mata a si mesmo por causa da ira age à parte da lei reta, querendo aquilo que a lei
não permite. Portanto comete injustiça. Portanto parece que alguém possa cometer injustiça
contra si mesmo.

1094. Em seguida, quando diz mas a quem etc., resolve a dúvida mencionada.

E primeiro apresenta a solução e a confirma;

em segundo lugar apresenta a raiz principal da solução, em: ora, por completo se resolve etc.

Quanto ao primeiro, faz duas coisas:

primeiro resolve a dúvida suscitada acima quanto à justiça legal;

em segundo lugar quanto à justiça particular, em: ademais, enquanto injusto etc.

Quanto ao primeiro, faz duas coisas.

Primeiro propõe a solução. E diz que aquele que se mata a si mesmo comete de fato injustiça, mas
deve-se considerar contra quem comete injustiça. Comete, com efeito, injustiça contra a cidade, à
qual priva de um cidadão, mas não comete injustiça contra si mesmo.

1095. Em segundo lugar, em: pois voluntariamente etc., confirma a solução apresentada.



E primeiro quanto ao fato de que não comete injustiça contra si mesmo. Pois ele sofre
voluntariamente a morte; ora, ninguém sofre injustiça voluntariamente, como se estabeleceu
acima: logo este não sofre injustiça; logo não comete injustiça contra si mesmo.

1096. Em segundo lugar, em: por isso etc., confirma a solução quanto ao fato de que comete
injustiça contra a cidade, e isto por certo sinal. Vemos, com efeito, que a cidade inflige o dano que
é possível, a saber, a desonra ou a censura, àquele que se mata a si mesmo; por exemplo, faz
arrastar o seu cadáver ou o deixa insepulto, para que por isso se dê a entender que ele cometeu
injúria contra a cidade.

1097. Em seguida, quando diz: ademais, enquanto injusto etc., mostra que ninguém comete
injustiça contra si mesmo segundo a injustiça particular.

E primeiro propõe o que pretende. E diz que, enquanto alguém é dito injusto não como totalmente
perverso segundo toda malícia, mas apenas como aquele que comete uma injustiça particular,
segundo essa injustiça, digo, não é possível que alguém cometa injustiça contra si mesmo. Pois
essa injustiça particular é distinta da injustiça legal, de que falávamos acima; acontece, com efeito,
que alguém seja dito injusto de certo modo não como tendo toda a malícia, mas como tendo
alguma malícia particular, assim como alguém é dito medroso segundo uma malícia particular; por
isso, nem segundo essa injustiça particular é possível que alguém cometa injustiça contra si
mesmo.

1098. Em segundo lugar, em: pois ao mesmo tempo ao mesmo etc., prova o proposto por
quatro razões.

A primeira delas é que aquele que comete injustiça segundo a injustiça particular tem mais do que
lhe é devido, ao passo que aquele que a sofre tem menos; se, portanto, alguém cometesse
injustiça contra si mesmo, seguir-se-ia que ao mesmo tempo a um só e mesmo se retiraria algo do
que é seu e ao mesmo se acrescentaria algo como sobreposto; logo é impossível que o mesmo
seja o que comete injustiça e o que sofre injustiça de si mesmo, mas tanto o justo quanto o injusto
necessariamente se encontram em várias pessoas.

1099. A segunda razão apresenta em: ademais, o voluntário etc. E diz que cometer injustiça
deve ser voluntário e com escolha, e deve também ser anterior a sofrer injustiça. Pois aquele que
primeiro sofreu injustiça e, em segundo lugar, retribui o mesmo, o que a lei permite, não parece
cometer injustiça, por exemplo se reavê a coisa que lhe fora tirada; mas se alguém prejudica a si
mesmo, ao mesmo tempo sofre e faz a mesma coisa; logo não parece cometer injustiça contra si
mesmo.

1100. A terceira razão apresenta em: ademais, será então etc. Pois voluntariamente alguém
prejudica a si mesmo. Se, portanto, tal pessoa sofre injustiça de si mesma, segue-se que sofrer
injustiça seja voluntário, o que acima foi reprovado.

1101. A quarta razão apresenta em: além disso etc. Pois se alguém considerar nas justificações
particulares, isto é, nas espécies da injustiça particular, aparece manifestamente que ninguém
comete injustiça contra si mesmo. Há, com efeito, uma espécie de injustiça particular que é a
moechia, isto é, o adultério, ora, ninguém adultera, isto é, comete adultério com a própria esposa;



nem alguém é dito arrombador de muros, o que pertence a outra espécie de injustiça, pelo fato de
arrombar o próprio muro; nem tampouco alguém é dito ladrão, se toma às escondidas os próprios
bens. Por isso é evidente que não é possível cometer injustiça contra si mesmo.

1102. Em seguida, quando diz: ora, por completo se resolve etc., apresenta a raiz principal da
solução mencionada. E diz que se resolve por completo a questão mencionada acerca daquilo que
é cometer injustiça contra si mesmo, segundo o que acima se determinou sobre o fato de ser
impossível que alguém sofra injustiça voluntariamente. Pois disso segue-se manifestamente que
ninguém comete injustiça contra si mesmo, visto que cometer injustiça é voluntário, como se disse
acima.

1103. Em seguida, quando diz é manifesto também que ambas as coisas etc., compara entre
si estas duas coisas.

E quanto a isto faz três coisas:

primeiro mostra que ambas são más;

em segundo lugar, que cometer injustiça é por si pior, em: contudo, é pior etc.;

em terceiro lugar mostra que por acidente pode ser o inverso, em: mas por acidente etc.

Diz, portanto, primeiro que ambas, a saber, cometer injustiça e sofrer injustiça, são más. O que
prova pelo fato de que esta, a saber, sofrer injustiça, é ter menos do que o meio da justiça requer,
e aquela, a saber, cometer injustiça, é ter mais do que a medida da justiça; ora, o meio da justiça,
que se chama o justo, comporta-se nas trocas e nas distribuições assim como o saudável na
medicina e a boa disposição na arte da ginástica; por isso, assim como na medicina e na ginástica
aquilo que é mais ou menos é mau, assim também no que respeita à justiça.

1104. Em seguida, quando diz: contudo, é pior etc., mostra que é pior cometer injustiça do que
sofrer injustiça. O que prova pelo fato de que cometer injustiça é reprovável e se dá com malícia, o
que se deve entender ou da malícia perfeita e absoluta, por exemplo quando alguém comete
injustiça não só voluntariamente mas por escolha, ou como próxima da malícia perfeita, como é
evidente naquele que comete injustiça não por escolha, mas por ira ou outra paixão (pois mostrou-
se acima que nem todo ato voluntário se dá com injustiça, pois por vezes alguém comete
voluntariamente injustiça e todavia não é injusto, nem por isso, contudo, deixa de ser reprovado).
Mas sofrer injustiça é de todo sem malícia e sem injustiça; pois aquele que sofre injustiça de modo
algum por isso é dito injusto ou mau. Ora, é manifesto que aquilo por que alguém é denominado
mau é mais mau do que aquilo por que não é denominado mau; assim como a brancura em ato,
pela qual alguém é denominado branco, mais verdadeiramente se diz brancura do que aquela que
está em potência, pela qual alguém não é denominado branco. Segue-se, portanto, que sofrer
injustiça em si mesmo é menos mau do que cometer injustiça.

1105. Em seguida, quando diz mas por acidente etc., mostra que por acidente pode ser o
inverso. E diz que nada impede que sofrer injustiça seja por acidente mais mau do que cometer
injustiça, por exemplo quando alguém, pelo fato de sofrer injustiça, é provocado a cometer
maiores injustiças. Mas daquilo que é por acidente não se preocupa a arte, mas julga segundo



aquilo que é por si; assim como a arte da medicina diz que a pleurisia, que é um abscesso perigoso
e mortal sob as costelas, é uma enfermidade maior do que uma pancada no pé, ainda que por
vezes a pancada no pé por acidente possa ser pior, por exemplo quando alguém, pelo fato de ter o
pé ferido, cai e assim acontece que seja capturado pelo adversário e morra.

1106. Em seguida, quando diz segundo uma metáfora, porém etc., mostra qual seja a justiça
metafórica. E diz que segundo certa metáfora e semelhança é possível que haja, não porém um
justo ou injusto do homem inteiro para consigo mesmo, mas certa espécie de justo entre algumas
partes do homem entre si; não, contudo, todo justo entre elas, mas somente o justo do domínio ou
da dispensação, isto é, o econômico. Pois segundo essas noções, a saber, de domínio ou de
dispensação, parece distinguir-se a parte racional da alma da irracional, que se divide em irascível
e concupiscível; pois a razão domina o irascível e o concupiscível e os governa.

1107. E para isso olham aqueles a quem parece que há injustiça do homem para consigo mesmo,
pelo fato de que em tais casos é possível a alguém sofrer por causa dos próprios apetites, por
exemplo quando por ira ou concupiscência alguém age contra a razão. Assim, pois, nelas há certo
justo e injusto, como entre quem comanda e aquele a quem se comanda, mas não é verdadeiro
justo, porque não é entre dois, mas é um justo por semelhança, enquanto a diversidade das
potências da alma se assemelha à diversidade das pessoas.

1108. Por fim, à guisa de epílogo, conclui que se determinou acerca da justiça e das demais
virtudes morais segundo o modo mencionado. E com isto se encerra a exposição do quinto livro.
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